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PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede 

na Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mail: juridico@primebeneficios.com.br e 

noely.rodrigues@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua procuradora 

subscrita in fine, vem data máxima vênia, nos termos do artigo 30 da Resolução SENAC 

n.º 1243/23, subsidiariamente, artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n.º 10.520/02 c/c 

artigo 109, inciso I, alínea b, da Lei n.º 8.666/93, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, em face da IRREGULAR HABILITAÇÃO da licitante 

TICKET SOLUCOES HDFGT S/A, pelas razões de fato e de direito adiante 

articuladas: 

 

 

 



 

1 – DOS FATOS 

 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Departamento 

Regional Amazonas, realizou Pregão Eletrônico n.º 085/2023 para o seguinte objeto: 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONTROLE E FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS POR 
MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO, VISANDO ATENDER À FROTA DE 
VEÍCULOS DO SENAC/AM PELO PERÍODO DE 12 MESES, PODENDO 
SER PRORROGADO POR 60 (SESSENTA) MESES. 

  

A sessão de abertura do pregão ocorreu na data designada, e 

encerrada a etapa de lances, restaram classificadas as seguintes licitantes, conforme 

dados constantes em Ata e chat da sessão: 

 

1º Q CARD: -4,80% 

2º TICKET: -4,66% 

3º PRIME: -4,20% 

4º TRIVALE: -4,15% 

5º VOLUS: -0,10% 

 

Ato contínuo, a Q CARD foi desclassificada por fazer uso do critério 

de desempate não previsto pelo instrumento convocatório, contrariando a cláusula 

2.4. do edital. 

 

Em sequência, a TICKET foi convocada para o envio da proposta 

reajustada, a relação de postos de abastecimentos exigidos pelo edital e demais 

documentos de habilitação, sendo ao final declarada habilitada no certame, por ter, 

em tese, cumprido as exigências do edital. 

 

No entanto, a TICKET descumpriu as exigências do instrumento 

convocatório, visto que, quando do envio da relação de postos de abastecimento, não 

cumpriu com o quantitativo mínimo previsto no Anexo III, infringindo os termos 



 

do edital. 

 

Vale destacar, desde logo, que por se tratar de uma licitação cujo 

objeto envolve a intermediação financeira e a prestação de serviços com diversas 

peculiaridades através da rede credenciada, a comprovação dos requisitos de 

habilitação é fundamental para demonstrar a segurança que deve haver na 

contratação, não sendo, de forma alguma, admitida a submissão da Administração 

Pública a riscos desnecessários que não contribuem em nada para a preservação do 

interesse público. 

 

Logo, é imprescindível que as licitantes se preparem para participar 

de processos licitatórios, atendendo todas às exigências do edital, pois, o trato com a 

coisa pública não pode ser feito de qualquer jeito, muito menos apresentar 

documentos insuficientes para comprovar o pleno atendimento das exigências do 

edital, até porque o procedimento licitatório caracteriza-se como um ato 

administrativo formal. 

 

A PRIME, ora Recorrente, fez uma detida análise na proposta 

comercial e nos documentos de habilitação da arrematante, constatando que o 

quantitativo mínimo de postos de abastecimento não foi cumprido, apresentando a 

seguir as razões de fato e de direito que ensejam a inabilitação da TICKET. 

 

 

2 – DAS RAZÕES E DO DIREITO 

 

Como já mencionado, o procedimento licitatório caracteriza-se como 

um ato administrativo formal, deste modo, os atos processuais, bem como os 

documentos produzidos, sejam pela Administração Pública licitante ou por exigência 

do edital em face dos participantes, constituem parte indissociável do processo, de 

modo que, não pode haver ausência de qualquer condição, tanto da fase interna 

quanto da fase externa da licitação. 



 

 

Por tal razão é que o julgamento das propostas e dos documentos de 

habilitação também devem ser realizados com a máxima seriedade e cautela, sempre 

observando estritamente o quanto exigido no edital. 

 

Ressalta-se que a revisão dos atos praticados acarretará, 

necessariamente, na desclassificação e inabilitação da TICKET, sendo a única medida 

a ser aplicada ao caso concreto, em observância às próprias normas do edital e da 

legislação vigente. 

 

2.1. DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

Como se sabe, o edital tem o condão de tornar público quais serão os 

termos da licitação que se pretende, especificando os detalhes, condições e demais 

orientações atinentes ao caso. 

 

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a 

licitação em tela possui características atípicas, se diferenciando dos demais tipos de 

prestação de serviços comuns. Isso porque, a atividade de gerenciamento de frota é 

caracterizada, em sua essência, pela intermediação, ou seja, não há o fornecimento 

direto de combustível por parte da gerenciadora contratada, mas, sim, por parte dos 

estabelecimentos que integram a sua rede credenciada. 

 

A empresa habilitada deve, por força de lei e do instrumento 

convocatório, comprovar que possui condições de operacionalizar o contrato, e 

atender todas as particularidades da contratação, por meio da apresentação de todos 

os documentos de habilitação exigidos pelo edital. 

 



 

Entre as diversas cláusulas do instrumento convocatório, o edital, na 

cláusula 11.1., elucida que a proposta comercial reajustada deverá ser preenchida 

conforme os Anexos II e III, vejamos: 

 

 

 

Veja, a redação da referida cláusula não suscita dúvidas, a proposta 

reajustada, devidamente preenchida na forma dos Anexos II e III, deveria ser 

anexada no sistema Comprasnet, em arquivo único. 

 

Por sua vez, o Anexo III dispõe a respeito da relação de postos de 

abastecimento, estabelecendo o quantitativo mínimo de postos credenciados em 

determinados municípios, que, ressalta-se, já deveriam fazer parte da Rede 

Credenciada da arrematante, vejamos: 

 

 

 



 

É certo que, antes de apresentar a proposta reajustada, a 

arrematante deveria ter credenciado o quantitativo mínimo de postos de 

abastecimento em cada município. Tal entendimento é corroborado pela cláusula 

8.1.21. do Termo de Referência, vejamos: 

 

  

Apesar da inequívoca exigência de credenciamento, a TICKET, 

quando do envio da proposta reajustada, não cumpriu com o quantitativo exigido no 

Anexo III. Isso porque a empresa apresentou apenas o posto “H M Barbosa” no 

município de Tefé, todavia, o edital exige, no mínimo, 2 postos de abastecimento 

neste município. 

 

 

 

Nessa esteira, a TICKET não deveria sequer ter sido habilitada no 

presente certame, eis que não comprovou o quantitativo mínimo de postos de 

abastecimento, pois, como demonstrado, a empresa não apresentou o 

credenciamento de dois postos no município de Tefé, como exigido pelo edital. 

 



 

Diante do descumprimento da comprovação do quantitativo mínimo 

de postos de abastecimento credenciados, a desclassificação da TICKET é devida, nos 

termos vinculativos da cláusula 11.3. do edital, vejamos: 

 

 

 

Posto isto, e nos termos da cláusula 11.3. do edital, há única medida a 

ser aplicada ao caso concreto, é a imediata desclassificação da TICKET, visto que, 

descumpriu a exigência constante no Anexo III do edital, em observância às próprias 

normas do edital e da Resolução SENAC. 

 

Resolução SENAC n.º 1243/23 
 
Art. 26. A licitação deve ser afeta a um leiloeiro, pregoeiro ou uma comissão de 
licitação, observando-se, no que couber, as seguintes fases: 
1 - recebimento das propostas dos licitantes, verificação de sua conformidade 
com os requisitos do edital e desclassificação daquelas que não os tenham 
atendido; (Grifo nosso) 

 

É importante destacar que, no ato de convocação, a Contratante 

elucidou que o processo licitatório é regido pela Resolução n.º 1.243/2023. Neste 

aspecto, considerando que o SENAC é uma das entidades do Sistema S mantidas por 

contribuições parafiscais, além de sofrerem rigorosa fiscalização por parte do 

Tribunal de Contas da União, possuem o dever de prestar contas à Corte de Contas. 

 



 

Essa informação é confirmada pela Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas da União, vejamos: 

 

Art. 5° A jurisdição do Tribunal abrange: 
 
[...] 
 
V - os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito 
privado que recebam contribuições parafiscais e prestem serviço de interesse público 
ou social; 

 

Nesta seara, urge esclarecer que o Tribunal de Contas da União 

possui o entendimento consolidado que os atos administrativos podem se submeter a 

sua intervenção, quando a entidade jurisdicionada não observa os princípios 

constitucionais implícitos e explícitos a qual se submetem, a exemplo dos princípios 

da legalidade e da isonomia. 

 

Logo, considerando que a arrematante não comprovou o 

quantitativo mínimo de postos de abastecimento credenciados, como exigido pelo 

Anexo III, a desclassificação da TICKET é imperiosa, nos termos vinculativos da 

cláusula 11.3. do edital, já que a licitante violou as exigências do instrumento 

convocatório, assim como da legislação aplicada subsidiariamente, a Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos. 

 

8.666/93 
 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifo nosso) 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. (Grifo nosso) 

 

Neste espeque, é pacificado o entendimento de que tanto a 

Administração Pública quanto os licitantes obrigam-se às cláusulas do edital. Trata-



 

se do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pelo qual as partes 

devem respeitar e cumprir as cláusulas previamente estipuladas. 

 

Sobre a observância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, o Poder Judiciário possui forte entendimento no sentido de proteção de 

tão importante princípio, vejamos: 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO 
CÍVEL. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA QUE DEIXOU DE ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL. - 
O edital tem natureza normativa e caráter vinculante para a Administração 
e os licitantes. O princípio da vinculação tem fundamento na tutela da idoneidade 
do certame, da isonomia, da legalidade, da moralidade e da segurança, de modo que 
suas cláusulas devem ser observadas, salvo se comprovada ilegalidade. - No caso, a 
exigência contida no edital mostra-se razoável, no que diz ao tópico "Da 
Habilitação", que exigiu, no caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o 
contrato devidamente firmado entre as partes, com firma reconhecida e registro em 
cartório, para vincular a responsabilidade técnica com os profissionais informados na 
Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho de Classe, devendo ser 
respeitado o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que 
serve como garantia a todos os interessados. (TRF4, AC 5015180-
57.2017.4.04.7200, QUARTA TURMA, Relator RICARDO TEIXEIRA DO 
VALLE PEREIRA, juntado aos autos em 05/11/2019) (Grifo nosso) 
 
 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EDITAL. INOBSERVÂNCIA À 
REGRA EXPRESSA. INABILITAÇÃO. PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 1. A parte autora 
não atendeu às exigência do edital, de modo que admitir que permaneça no 
certame implicaria fragilização e ofensa ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, além de privilégio indevido a um dos 
concorrentes (com o afastamento de critério estabelecido objetivamente no edital e 
aplicado a todos), o que fere o princípio da igualdade. 2. A jurisprudência do eg. 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o princípio da vinculação 
restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a 
desclassificação do licitante que descumprir as exigências previamente estabelecidas. 
(TRF4, AC 5005511-37.2014.4.04.7215, QUARTA TURMA, Relator SÉRGIO 
RENATO TEJADA GARCIA, juntado aos autos em 25/04/2019) (Grifo nosso) 

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. DECISÃO DE INABILITAÇÃO. CAPACIDADE TÉCNICA. 
REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. PRINCÍPIOS DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. EXCESSO DE FORMALISMO 
E VIOLAÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Sendo o procedimento licitatório regido pelos princípios da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a habilitação de 
licitante depende da comprovação do preenchimento dos requisitos 
editalícios. 



 

2. No pregão eletrônico, é incabível a habilitação de licitante que não 
comprovou o preenchimento dos requisitos de habilitação, ainda que o 
mesmo tenha apresentado a proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública. 
3. Recurso desprovido. (Grifo nosso) 

 

Assim, resta evidenciado que o posicionamento doutrinário e 

jurisprudencial caminha no sentido de que o edital faz lei entre as partes, e sua 

inobservância não pode ser tolerada. 

 

Conforme se verifica, a jurisprudência é firme no sentido de que a 

Administração Pública e os licitantes se obrigam a respeitar os termos do edital, 

ademais, proceder de forma diversa implicaria na violação do princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, e, consequentemente, da legalidade e da 

isonomia. 

 

Neste cenário, manter a classificação e habilitação da TICKET, 

mesmo após os apontamentos das irregularidades, é uma violação aos princípios 

constitucionais e causará grandes danos à coletividade e ao erário. Portanto, a única e 

justa medida a ser imposta, para manter a lisura do processo licitatório, é a imediata 

inabilitação da licitante que violou as cláusulas do edital. 

 

3 – DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se digne o I. Pregoeiro a receber o presente 

RECURSO, e que considerando os seus termos julgue-o procedente, de modo a: 

 

i. Desclassificar e inabilitar a TICKET, como medida de 

legalidade, isonomia e vinculação ao instrumento convocatório, 

por não cumprir com as exigências do Anexo III do edital; 

 

ii. Prosseguir com os atos subsequentes do certame. 

 



 

Na remota e absurda hipótese de indeferimento do Recurso 

apresentado pela Recorrente, solicita-se cópias dos autos do procedimento licitatório, 

para que desse modo possam ser tomadas as medidas judiciais cabíveis e comunicar 

o ocorrido aos órgãos de fiscalização externos (Ministério Público e Tribunal de 

Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 12 de março de 2024. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 
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Matriz: Calçada Canopo, nº 11, 2º andar, Sala 03 – Centro Apoio II, Bairro de Alphaville - Santana do Parnaíba/ SP - CEP 06502-160 
Filial: Rua Açu, 47 – Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335 licitacao@primebeneficios.com.br  
 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

Substabeleço, com reserva de iguais, ao advogado NOELY FERNANDA RODRIGUES, 

brasileira, solterira, advogada regularmente inscrito na OAB/SP nº 424.662, inscrito no CPF 

sob nº 387.531.478-63, com endereço profissional à Rua Calçada Canopo, nº 11 – Sala 03 – 

Alphaville Empresarial - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06.541-078, os poderes que me foram 

outorgados pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF 05.340.639/0001-30, com sede na Rua 

Calçada Canopo, nº 11 – Sala 03 – Alphaville Empresarial - Santana do Parnaíba/SP – CEP: 

06.541-078. 

 

 

Santana de Parnaíba, 12 de setembro de 2023. 

 

 

Emanuelle Frasson 

OAB/SP n° 480.843 

EMANUELLE FRASSON 
DA SILVA
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